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concurso público

001. Prova Objetiva

procurador municipal

�	Você recebeu sua folha de respostas e este caderno contendo 60 questões objetivas.
�	Confira seus dados impressos na capa deste caderno e na folha de respostas.
�	Quando for permitido abrir o caderno, verifique se está completo ou se apresenta imperfeições. Caso haja algum 
problema, informe ao fiscal da sala para a devida substituição desse caderno.

�	Leia cuidadosamente todas as questões e escolha a resposta que você considera correta.
�	Marque, na folha de respostas, com caneta de tinta preta, a letra correspondente à alternativa que você escolheu.
�	A duração da prova é de 3 horas e 30 minutos, já incluído o tempo para o preenchimento da folha de respostas.
�	Só será permitida a saída definitiva da sala e do prédio após transcorridas 2 horas e 45 minutos do início da prova.
�	Deverão permanecer em cada uma das salas de prova os 3 últimos candidatos, até que o último deles entregue sua 
prova, assinando termo respectivo.

�	Ao sair, você entregará ao fiscal a folha de respostas e este caderno.
�	Até que você saia do prédio, todas as proibições e orientações continuam válidas.

Aguarde a ordem do fiscal para abrir este caderno de questões.

Nome do candidato

Prédio Sala CarteiraInscriçãoRG
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Direito Constitucional

01.	A Constituição Federal estabelece que a Administração 
Pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
obedecerá, entre outros, ao princípio da publicidade.
Sobre tal princípio, assinale a alternativa correta.

(A)	 À Administração não é permitido fazer diferenciações 
que não se justifiquem juridicamente, pois não é dado 
ao administrador o direito de utilizar-se de opiniões 
pessoais, sem publicidade, na construção das deci-
sões oriundas do exercício de suas atribuições.

(B)	 Abriu novas perspectivas para o exercício ampliado 
do controle social da atuação do Estado, guardando 
reservas à participação da imprensa e de organiza-
ções não governamentais.

(C)	 Está ligado ao direito de informação dos cidadãos e 
ao dever de transparência do Estado, em conexão 
direta com o princípio democrático, na perspectiva 
da atuação da Administração Pública em sentido am-
plo, e para o exercício do controle social.

(D)	 Permanece insubstituível como garantia dos direitos 
e como fundamento e limite a todo funcionamento do 
Estado que, em sua atuação, deve ser capaz de distin-
guir o justo do injusto, o conveniente do inconvenien-
te, o oportuno do inoportuno, além do legal do ilegal.

(E)	 Traduz essa concepção moderna de princípio como 
instrumento de proteção das liberdades individuais, 
que permitiu a formação de um Estado de Direito, 
distinto e contraposto ao Estado absoluto ou ao Es-
tado de Polícia.

02.	O Presidente da República, na condição de Chefe de Es-
tado, tem atribuições relevantes no plano das relações in-
ternacionais. Assim, é correto afirmar que, na celebração 
de tratados e convenções internacionais,

(A)	 independentemente da situação própria das conven-
ções nacionais de trabalho, ou de alguma obrigação 
imposta pelo próprio tratado em causa, o Chefe de 
Governo pode mandar arquivar, desde logo, o pro-
duto aprovado pelo Congresso Nacional.

(B)	 a vontade nacional afirmativa, quanto à assunção 
desses compromissos externos, é de atribuição pri-
vativa do Chefe do Poder Executivo.

(C)	 o Presidente da República, após o abono do Con-
gresso Nacional, deverá dar curso ao processo de-
terminante do consentimento, não havendo liberda-
de para estudos aprofundados complementares.

(D)	 a vontade individualizada dos Poderes Executivo e 
Legislativo é necessária, porém insuficiente para a 
aprovação, que repousa sobre a vontade conjugada 
dos dois poderes políticos.

(E)	 o Presidente da República confere os necessários 
efeitos básicos a esses documentos, a exemplo da 
promulgação e do comando para executoriedade no 
território nacional, por meio de decreto, resolução ou 
medida provisória.

03.	Com escora na doutrina existente a respeito da compe-
tência dos Municípios, é correto afirmar que

(A)	 a competência para estabelecer o zoneamento da 
cidade é necessária e pode ser desempenhada de 
modo a afetar a livre concorrência.

(B)	 aos Municípios é dado legislar para suplementar a 
legislação estadual e federal, desde que isso seja 
necessário ao interesse local.

(C)	 lei do Estado que venha a dispor sobre distância en-
tre farmácias em cada cidade não invade a compe-
tência municipal.

(D)	 não é da competência legislativa do Município a edi-
ção de lei que fixa o tempo máximo de espera em fila 
de banco.

(E)	 o horário de funcionamento de instituições bancárias 
é de interesse predominante dos Municípios e pode 
ser por eles regulamentado.

04.	Nos termos da Constituição Federal, sobre o Processo 
Legislativo, é correto afirmar que

(A)	 a iniciativa popular pode ser exercida pela apresen-
tação à Câmara dos Deputados de projeto de lei 
subscrito por, no mínimo, 1% (um por cento) do elei-
torado nacional, distribuído pelo menos por 5 (cinco) 
Estados, com não menos de 0,3% (três décimos por 
cento) dos eleitores de cada um deles.

(B)	 se a medida provisória não for apreciada em até 
30 (trinta) dias contados de sua publicação, entra-
rá em regime de urgência, subsequentemente, em 
cada uma das Casas do Congresso Nacional, es-
tendendo-se a urgência a todas as demais delibera-
ções legislativas da Casa em que estiver tramitando.

(C)	 a matéria constante de proposta de emenda rejeita-
da ou havida por prejudicada poderá ser objeto de 
nova proposta na mesma sessão legislativa, depois 
de decorridos 30 (trinta) dias da primeira votação.

(D)	 a Constituição poderá ser emendada, entre outras, 
mediante proposta de 1/3 (um terço) das Assem-
bleias Legislativas das unidades da Federação, ma-
nifestando-se, cada uma delas, pela maioria absolu-
ta de seus membros.

(E)	 compreende a elaboração de emendas à Constitui-
ção, leis complementares, leis ordinárias, leis dele-
gadas, medidas provisórias, decretos legislativos, 
resoluções, portarias e instruções conjuntas.
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08.	A respeito da Política Urbana, a Constituição Federal 
define que

(A)	 o plano diretor, aprovado pela Câmara Municipal, 
obrigatório para cidades com mais de 30 (trinta) mil 
habitantes, é o instrumento básico da política de de-
senvolvimento e de expansão urbana.

(B)	 o possuidor de área urbana de até 250 m2 (duzentos 
e cinquenta metros quadrados), por 10 (dez) anos, 
ininterruptamente e sem oposição, utilizada para sua 
moradia ou de sua família, adquire seu domínio.

(C)	 é facultado ao poder público municipal, para área 
incluída no plano diretor, exigir, nos termos de lei es-
tadual, do proprietário do solo urbano não edificado, 
subutilizado ou não utilizado que promova seu ade-
quado aproveitamento.

(D)	 as desapropriações de imóveis urbanos serão feitas 
com justa e atualizada indenização em títulos da dí-
vida pública, resgatáveis em 5 (cinco) anos.

(E)	 a propriedade urbana cumpre sua função social 
quando atende às exigências fundamentais de orde-
nação da cidade expressas no plano diretor.

Direito Administrativo

09.	 Disciplinado pela Lei no 11.107/05, o contrato de programa

(A)	 nem sempre tem como contratado um ente vinculado 
à Administração Direta ou Indireta; apesar disso, a 
celebração de tal natureza de contrato precisa ser 
precedida por licitação.

(B)	 tem sempre como contratado um ente vinculado à 
Administração Direta ou Indireta; a celebração de 
tal natureza de contrato precisa ser precedida por 
licitação.

(C)	 tem sempre como contratado um ente vinculado à 
Administração Direta ou Indireta; sua celebração não 
precisa ser precedida por licitação.

(D)	 é celebrado no âmbito de um convênio de coopera-
ção ou de um consórcio público; cessa a vigência do 
acordo quando extinto o consórcio público ou o con-
vênio de cooperação que autorizou a gestão asso
ciada de serviços públicos.

(E)	 tem sempre como contratado um ente vinculado à 
Administração; dele são excluídas as entidades que 
integram a Administração Indireta.

05.	Assinale a alternativa que corresponde integralmente a 
texto de súmula do Supremo Tribunal Federal.

(A)	 Somente o Procurador-Geral da Justiça tem legitimi-
dade para propor ação direta interventiva por incons-
titucionalidade de Lei Municipal.

(B)	 A fixação de vencimentos dos servidores públicos 
pode ser objeto de convenção coletiva.

(C)	 É constitucional a vinculação do reajuste de venci-
mentos de servidores estaduais ou municipais a ín-
dices federais de correção monetária.

(D)	 O limite de idade para a inscrição em concurso pú-
blico não se legitima, não importando a natureza das 
atribuições do cargo a ser preenchido.

(E)	 É competente o Município para fixar o horário de 
funcionamento de estabelecimento comercial, desde 
que a respectiva Lei Orgânica assim preveja.

06.	Entre os Direitos e Garantias Fundamentais, a Constitui-
ção Federal assegura que

(A)	 a criação de associações e, na forma da lei, a de 
cooperativas dependem de autorização, mas a inter-
ferência estatal em seu funcionamento é vedada.

(B)	 é plena a liberdade de associação para fins lícitos, 
incluída a de caráter paramilitar.

(C)	 é livre a expressão da atividade intelectual, artísti-
ca, científica e de comunicação, submetida a licença 
prévia.

(D)	 é facultada, nos termos da lei, a prestação de as-
sistência religiosa nas entidades civis de internação 
coletiva, vedada as de caráter militar.

(E)	 no caso de iminente perigo público, a autoridade 
competente poderá usar de propriedade particular, 
assegurada ao proprietário indenização ulterior, se 
houver dano.

07.	A Constituição Federal determina que a universalidade 
da cobertura e do atendimento é um dos objetivos que 
compete ao poder público para, nos termos da lei,

(A)	 fomentar práticas desportivas formais e não formais.

(B)	 permitir a igualdade de condições para o acesso e 
permanência na escola.

(C)	 garantir a gestão democrática do ensino público.

(D)	 organizar a seguridade social.

(E)	 promover defesa e valorização do patrimônio cultural 
brasileiro.
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12.	A Prefeitura Municipal de Várzea Paulista promoveu pro-
cesso licitatório tendo por objeto a contratação de servi-
ços de limpeza e conservação predial por meio de pregão. 
Considerando classificada em primeiro lugar a proposta 
da empresa “TUDOLIMPO”, é correto afirmar que

(A)	 se a empresa “TUDOLIMPO”, convocada dentro do 
prazo de validade da sua proposta, não celebrar o 
contrato, o pregoeiro examinará as ofertas subse-
quentes e a qualificação dos licitantes, na ordem de 
classificação, e assim sucessivamente, até a apura-
ção de uma que atenda ao edital, sendo o respectivo 
licitante declarado vencedor.

(B)	 uma vez examinada a proposta classificada em pri-
meiro lugar, quanto ao objeto e valor, não mais cabe-
rá ao pregoeiro decidir, mesmo que motivadamente, 
a respeito da aceitabilidade do melhor preço ofertado 
pela empresa “TUDOLIMPO”.

(C)	 se a oferta da empresa “TUDOLIMPO” não for acei-
tável, o pregoeiro anulará a licitação e adotará as 
providências necessárias para a abertura de um 
novo certame licitatório, do qual não poderá partici-
par o licitante cuja proposta não foi aceita.

(D)	 se a oferta não for aceitável, o pregoeiro revogará a 
licitação e adotará as providências necessárias para 
a abertura de um novo certame licitatório, do qual po-
derá participar, inclusive, a empresa “TUDOLIMPO”, 
outrora desclassificada.

(E)	 uma vez declarada vencedora a empresa “TUDO-
LIMPO”, apenas o licitante classificado em segundo 
lugar poderá apresentar recurso, ficando os demais 
licitantes desde logo intimados para apresentar con-
trarrazões, sendo-lhes assegurado o acompanha-
mento dos autos.

13.	A Lei no 12.846/2013, também conhecida como Lei An-
ticorrupção, representa importante avanço ao prever a 
responsabilização, no âmbito civil e administrativo, de 
empresas que praticam atos lesivos contra a administra-
ção pública. A propósito do tema, assinale a alternativa 
correta.

(A)	 As empresas podem ser responsabilizadas em ca-
sos de corrupção, desde que haja comprovação de 
culpa.

(B)	 A Lei Anticorrupção atinge apenas as pessoas jurídi-
cas que praticam atos lesivos contra a administração 
pública nacional.

(C)	 Por meio do Acordo de Leniência, se uma empresa 
cooperar com as investigações, ela pode conseguir 
uma redução das penalidades.

(D)	 Na esfera judicial, não pode ser aplicada a dissolu-
ção compulsória da pessoa jurídica.

(E)	 Quando o assunto é responsabilidade das pesso-
as jurídicas, a Lei Anticorrupção vale para a União 
e para os Estados, sendo vedada sua aplicação no 
âmbito dos Municípios.

10.	Assinale a alternativa correta acerca dos atos adminis-
trativos.

(A)	 A Administração pode revogar seus próprios atos, 
quando eivados de vícios que os tornem ilegais, por-
que deles não se originam direitos.

(B)	 A Administração pode revogar seus atos por motivo 
de conveniência ou oportunidade, respeitados os di-
reitos adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a 
apreciação judicial.

(C)	 Ao Estado é facultada a anulação de atos que repute 
ilegalmente praticados; porém, se de tais atos já ti-
verem decorrido efeitos concretos, seu desfazimento 
deve ser precedido de processo judicial.

(D)	 O ato de índole discricionária é passível de revo-
gação que pode ser feita pelo Poder Público e pelo 
Poder Judiciário.

(E)	 O poder de revogar da Administração é ilimitado; são 
passíveis de revogação os atos consumados e os 
atos vinculados, desde que não tenham gerado di-
reitos adquiridos.

11.	 Poliana e Policarpo são servidores públicos, e ambos tra-
balham para a Prefeitura Municipal de Várzea Paulista. 
Considerando que Policarpo apropriou-se, indevidamente, 
de um computador da prefeitura, à luz da Lei no 9.784/99, 
que regula o processo administrativo no âmbito da Admi-
nistração Pública, é correto afirmar que

(A)	 Poliana, na qualidade de interessada, poderá comu-
nicar o ilícito à autoridade competente, porém lhe 
será imputada a cobrança de despesas processuais.

(B)	 a desistência ou renúncia de quem denunciou o ilíci-
to administrativo prejudica o prosseguimento do pro-
cesso, na medida em que há vedação de impulsão 
de ofício do processo administrativo.

(C)	 o administrado, Policarpo, tem o direito de fazer-se 
assistir, obrigatoriamente, por advogado.

(D)	 o processo administrativo pode iniciar-se de ofício ou 
a pedido de interessado.

(E)	 a interposição de recurso administrativo por parte de 
Policarpo depende de caução.
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16.	Descobriu-se que o prefeito de determinada comarca in-
verteu a ordem de pagamento a credores do Município, 
sem qualquer vantagem para o erário público municipal. 
Considerando o disposto no Decreto-Lei no 201/67, so-
bre a responsabilidade do prefeito, assinale a alternativa 
correta.

(A)	 O ato é considerado crime de responsabilidade do 
Prefeito Municipal, sujeito ao julgamento do Poder 
Judiciário, dependente de prévio pronunciamento da 
Câmara dos Vereadores.

(B)	 Trata-se de crime de ação pública, punido com re-
clusão, de 2 (dois) a 12 (doze) anos, sem prejuízo 
da reparação civil do dano causado ao patrimônio 
público ou particular.

(C)	 Trata-se de crime de ação privada, punido com a 
pena de detenção, de 3 (três) meses a 3 (três) anos, 
com prejuízo da reparação civil do dano causado ao 
patrimônio público ou particular.

(D)	 A condenação definitiva pela prática do crime acar-
reta a perda de cargo e a inabilitação, pelo prazo de 
5 (cinco) anos, para o exercício de cargo ou função 
pública, eletivo ou de nomeação, sem prejuízo da re-
paração civil do dano causado ao patrimônio público 
ou particular.

(E)	 Trata-se de infração político-administrativa do Pre-
feito Municipal sujeita ao julgamento pela Câmara 
dos Vereadores e sancionada com a cassação do 
mandato e o dever de ressarcir os cofres públicos 
do prejuízo.

Direito Civil

17.	Um jornalista fez uma matéria, publicada no Jornal “W”, 
sobre oficinas mecânicas que enganavam os clientes uti-
lizando peças não originais nos reparos realizados em 
veículos. Na matéria jornalística, constaram as fotos das 
oficinas mecânicas que realizavam tal procedimento. Por 
engano, o jornalista inseriu na matéria uma foto do mecâ-
nico José, vestido com o uniforme da oficina “X Ltda”, que 
nunca praticou o procedimento denunciado pela matéria 
jornalística. Sobre o caso hipotético, tendo em vista o en-
tendimento da Jurisprudência atual dos Tribunais Supe-
riores, pode-se corretamente afirmar que

(A)	 apenas José poderá pleitear danos morais, tendo 
em vista que a pessoa jurídica não pode sofrer dano 
moral.

(B)	 José e a pessoa jurídica “X Ltda” podem pleitear da-
nos morais, desde que comprovados.

(C)	 o dano é in re ipsa, o jornalista e o proprietário do 
Jornal “W” são responsáveis pela indenização devi-
da a José e à pessoa jurídica “X Ltda”.

(D)	 o valor do dano moral a ser pago a José e à pessoa 
jurídica “X Ltda” deve ser calculado utilizando-se a 
teoria do punitive damages, adotada pela legislação 
brasileira.

(E)	 a responsabilização do proprietário do Jornal “W” de-
corre de sua culpa presumida (culpa in elegendo ou 
in vigilando) que pode ser elidida por prova contrária.

14.	O direito real de gozo pelo Poder Público ou seus dele-
gados sobre imóvel de propriedade alheia, mediante au-
torização legal, em favor de um serviço público ou de um 
bem afetado a fim de utilidade pública, é conhecido como

(A)	 desapropriação indireta.

(B)	 perdimento de bens.

(C)	 tombamento.

(D)	 retrocessão.

(E)	 servidão administrativa.

15.	Assinale a alternativa certa quanto ao controle das con-
tas da Prefeitura Municipal de Várzea Paulista.

(A)	 O Tribunal de Contas do Estado de São Paulo julga 
os atos de gestão do Prefeito, enquanto atuar como 
ordenador de despesa, mas não julga as contas anu-
ais, emitindo sobre elas somente um parecer prévio.

(B)	 A Câmara municipal julga os atos de gestão do Pre-
feito, enquanto atuar como ordenador de despesa, 
mas não julga as contas anuais, emitindo sobre elas 
somente recomendações.

(C)	 A Câmara municipal julga os atos de gestão do Pre-
feito, enquanto atuar como ordenador de despesa, 
bem como julga as contas anuais, emitindo sobre 
elas decisão definitiva.

(D)	 A Câmara municipal julga os atos de gestão do Pre-
feito, enquanto atuar como ordenador de despesa, 
enquanto o Tribunal de Contas do Estado de São 
Paulo julga as contas anuais, emitindo sobre elas 
decisão definitiva.

(E)	 O Tribunal de Contas do Estado de São Paulo julga 
os atos de gestão do Prefeito, enquanto atuar como 
ordenador de despesa, bem como julga as contas 
anuais, emitindo sobre elas decisão definitiva.
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20.	Joaquim celebrou, exclusivamente com o incorporador, 
contrato para a aquisição de unidade habitacional em 
condomínio edilício em incorporação sujeita ao patri-
mônio de afetação. A unidade foi disponibilizada ao ad-
quirente a partir da assinatura do contrato que previu 
que o pagamento seria efetuado em 180 meses. Após 
18 meses de cumprimento, Joaquim percebeu que não 
mais conseguiria pagar as parcelas e solicitou o distrato. 
Pode-se corretamente afirmar que

(A)	 Joaquim não fará jus à restituição das quantias pa-
gas, tendo em vista ser o responsável pelo inadim-
plemento, devendo, assim, suportar todos os prejuí-
zos resultantes do distrato.

(B)	 do valor a ser recebido, será descontado, sem pre-
juízo de outros descontos previstos em lei, o valor 
correspondente à fruição do imóvel, equivalente à 
0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor atuali-
zado do contrato, pro rata die.

(C)	 a pena convencional decorrente do distrato poderá 
ser de até 25% (vinte e cinco por cento) da quantia 
paga.

(D)	 o valor a ser ressarcido a Joaquim deverá ser pago, 
em parcela única, em até 180 (cento e oitenta) dias, 
contados da data do desfazimento do contrato.

(E)	 deverá ser deduzida do valor a ser recebido a meta-
de do valor da comissão de corretagem.

21.	De acordo com o disposto na Lei no 6.015/73,

(A)	 na retificação de matrícula, para fazer inserir as 
coordenadas dos vértices definidores dos limites 
dos imóveis rurais, georreferenciadas ao Sistema 
Geodésico Brasileiro e com precisão posicional a 
ser fixada pelo INCRA, é necessária a anuência dos 
confrontantes, bem como a declaração do requeren-
te de que respeitou os limites e as confrontações.

(B)	 da sentença proferida no procedimento de dúvida, 
cabe apelação, com o efeito meramente devolutivo, e 
a decisão da dúvida tem natureza administrativa e não 
impede o uso do processo contencioso competente.

(C)	 podem ser unificadas, em uma matrícula, 2 (dois) ou 
mais imóveis contíguos objeto de imissão provisória 
na posse registrada em nome da União, Estado, Mu-
nicípio ou Distrito Federal, desde que rurais e com a 
finalidade de implementar programas habitacionais 
ou de regularização fundiária, o que deverá ser infor-
mado no requerimento de unificação.

(D)	 apresentado título de segunda hipoteca, com referên-
cia expressa à existência de outra anterior, o oficial, 
depois de prenotá-lo, aguardará durante 5 (cinco) 
dias que os interessados na primeira promovam a 
inscrição, e esgotado esse prazo, que correrá da data 
da prenotação, sem que seja apresentado o título an-
terior, o segundo será inscrito e obterá preferência 
sobre aquele.

(E)	 é dispensado o Habite-se expedido pela prefeitura 
municipal para a averbação de construção residen-
cial urbana unifamiliar de um só pavimento finalizada 
há mais de 5 (cinco) anos em área ocupada predomi-
nantemente por população de baixa renda, inclusive 
para o fim de registro ou averbação decorrente de 
financiamento à moradia.

18.	Tendo em vista a jurisprudência sumulada sobre prescri-
ção, assinale a alternativa correta.

(A)	 O termo inicial do prazo prescricional, na ação de 
indenização, é a data em que ocorreu o evento ense-
jador da incapacidade laboral do segurado.

(B)	 A ação de cobrança do seguro obrigatório (DPVAT) 
prescreve em 5 (cinco) anos.

(C)	 Nas ações em que se pleiteia o ressarcimento dos 
valores pagos a título de participação financeira do 
consumidor no custeio de construção de rede elétri-
ca, o prazo prescricional é de, na vigência do Código 
Civil de 2002, 5 (cinco) anos se não houver previsão 
contratual de ressarcimento.

(D)	 O prazo para ajuizamento de ação monitória em face 
do emitente de cheque sem força executiva é quin-
quenal, a contar do dia seguinte à data de emissão 
estampada na cártula.

(E)	 A prescrição das prestações anteriores ao período 
previsto em lei não ocorre, mesmo que tenha sido 
negado, antes daquele prazo, o próprio direito recla-
mado ou a situação jurídica de que ele resulta.

19.	Caio construiu, na zona urbana, em seu terreno, uma 
parede de tijolos de vidro translúcido, a uma distância 
perpendicular de um metro do imóvel lindeiro, de proprie-
dade de Tício. Sobre o caso hipotético, pode-se correta-
mente afirmar:

(A)	 Caio não violou qualquer norma de vizinhança, tendo 
em vista que a parede de tijolos de vidro translúcido 
pode ser levantada a menos de metro e meio do pré-
dio vizinho, não importando servidão sobre ele.

(B)	 Caio violou a norma de vizinhança, tendo em vista 
que não se distingue a visão direta da oblíqua ou 
perpendicular na proibição de construir a menos de 
três metros do prédio de outrem.

(C)	 Tício pode, no lapso de ano e dia após a conclusão 
da obra, exigir que se desfaça a parede.

(D)	 Caio poderia ter construído o muro, desde que tives-
se respeitado a distância mínima de 5 metros do ter-
reno de Tício.

(E)	 Caio poderia ter construído o muro, desde observas-
se a distância mínima de cinquenta e cinco centíme-
tros do imóvel de Tício.
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25.	Em relação à sentença proferida como julgamento das 
ações relativas às prestações de fazer, de não fazer e de 
entregar coisa, assinale a alternativa correta.

(A)	 Na ação que tenha por objeto a prestação de dar, o 
juiz, se procedente o pedido, determinará providên-
cias que assegurem a obtenção de tutela pelo resul-
tado prático equivalente.

(B)	 Para a concessão da tutela específica destinada a 
inibir a prática, a reiteração ou a continuação de um 
ilícito, ou a sua remoção, é relevante a demonstra-
ção da ocorrência de dano ou da existência de culpa 
ou dolo.

(C)	 Na ação que tenha por objeto a entrega de coisa, o 
juiz, ao conceder a tutela específica, deverá deixar 
para fixar o prazo para satisfação da obrigação, em 
sede de cumprimento.

(D)	 Tratando-se de entrega de coisa determinada pelo 
gênero e pela quantidade, o autor individualiza-la-á 
na petição inicial, se lhe couber a escolha, ou, se a 
escolha couber ao réu, este a entregará individuali-
zada, no prazo fixado pelo juiz.

(E)	 Na ação que tenha por objeto a prestação de fazer, 
a sentença que julgar procedente o pedido, uma vez 
transitada em julgado, permitirá que o ganhador pro-
mova diretamente e de imediato a prestação, sem 
necessidade de cumprimento.

26.	Os Juizados Especiais da Fazenda Pública são compe-
tentes para processar, conciliar e julgar causas cíveis de 
interesse dos entes políticos, com exceção da União, até 
o valor de 60 (sessenta) salários mínimos, sendo certo 
em relação ao seu procedimento que

(A)	 quando a pretensão versar sobre obrigações vin-
cendas, para fins de fixação de sua competência, a 
soma de 12 (doze) parcelas vincendas e de even-
tuais parcelas vencidas não poderá exceder o valor 
referido no enunciado.

(B)	 no foro onde estiver instalado, a sua competência é 
relativa.

(C)	 haverá prazo em dobro para a prática de qualquer 
ato processual pelas pessoas jurídicas de direito 
público.

(D)	 existe reexame necessário.

(E)	 o cumprimento de sentença, com trânsito em julga-
do, que imponha obrigação de fazer, no caso do Mu-
nicípio, será efetivado após prévia citação pessoal, 
na pessoa do Prefeito.

Direito Processual Civil

22.	A atividade jurisdicional deve ser revestida de publicidade 
por se tratar de exercício de poder público. Nesse pano-
rama, os atos processuais devem ser públicos, todavia 
tramitam em segredo de justiça todos os processos

(A)	 em que exista interesse difuso, envolvendo a de-
manda.

(B)	 que versem sobre casamento, separação de corpos, 
divórcio, separação, união estável, filiação, alimen-
tos e guarda de crianças e adolescentes.

(C)	 em que constem dados protegidos pelo direito cons-
titucional à personalidade.

(D)	 que tratem de arbitragem.

(E)	 de inventário ou arrolamento.

23.	 A petição inicial constitui o ato de formalização do direito 
de ação perante o Poder Judiciário, porém será indeferida, 
após oportunizado e não exercido o direito de emenda, 
quando

(A)	 ocorrer a prescrição.

(B)	 for formulado pedido contrário a acórdão proferido 
pelo Superior Tribunal de Justiça, no bojo de recurso 
especial repetitivo.

(C)	 o pedido for alternativo, ressalvadas as hipóteses le-
gais em que se permite o pedido sucessivo.

(D)	 o réu for parte manifestamente ilegítima, mas desde 
que o autor careça de interesse processual.

(E)	 faltar discriminação, dentre as obrigações contra-
tuais, daquelas que pretende controverter, além 
de quantificar o valor incontroverso do débito, nas 
ações que tenham por objeto a revisão de obrigação 
decorrente de empréstimo.

24.	 Na contestação, incumbe ao réu, como preliminar proces-
sual, suscitar

(A)	 denunciação da lide.

(B)	 decadência.

(C)	 coisa julgada.

(D)	 convenção de mediação.

(E)	 impedimento ou suspeição do juiz.
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Direitos Difusos e Coletivos

28.	Numa situação hipotética, um influenciador digital passa 
a divulgar em postagens de suas redes sociais – que 
possuem mais de um milhão de seguidores – uma cam-
panha a que denominou como “chuta que é macumba”, 
orientando seu público a hostilizar qualquer religião que 
usasse a cultura negra como referência. Dizia ainda 
que os afrodescendentes eram enviados do “demônio” 
e que os seguidores deveriam ficar longe dessa “raça”. 
O Ministério Público, diante de inúmeras denúncias re-
cebidas, ingressou diretamente com Ação Civil Pública 
contra tal influenciador digital. Diante dos fatos, é correto 
afirmar que

(A)	 o ajuizamento da ação deveria ser precedido obri-
gatoriamente de um inquérito civil, uma vez que 
demandas coletivas dessa natureza têm como con-
dição de procedibilidade a investigação administra-
tiva anterior, devendo ser extinta sem resolução do 
mérito.

(B)	 a ação não deve prosperar, pois a conduta descrita 
apenas pode ser apurada na esfera penal, não sen-
do possível usar tal ferramenta processual na defesa 
de grupos étnicos e religiosos.

(C)	 a atitude descrita como realizada pelo influenciador 
digital, nos termos do estatuto da igualdade racial, 
não é considerada como desigualdade racial, sendo 
garantida apenas à população negra que tenha o livre 
exercício dos cultos religiosos e a proteção aos locais 
de culto e a suas liturgias.

(D)	 no despacho inicial proferido na ação proposta pelo 
Ministério Público, o juiz poderá liminarmente deter-
minar que o influenciador digital retire as postagens 
do ar sob pena de execução específica, ou de co-
minação de multa diária, se esta for suficiente ou 
compatível, mesmo que não haja requerimento do 
Parquet nesse sentido.

(E)	 os fatos relatados são enquadrados no Estatuto da 
Igualdade Racial como uma ofensa aos direitos de 
educação e lazer da população negra, uma vez que 
lhes são assegurados o direito à liberdade de cons-
ciência e de crença e o livre exercício dos cultos reli-
giosos de cultura negra.

Direito do Consumidor

27.	Norma aderiu, pela internet, a um contrato para receber 
a entrega de jornais impressos diariamente em sua casa. 
Na primeira semana de entrega, foi-lhe enviada também 
uma revista de moda. No primeiro boleto mensal, além 
do valor do jornal, cobrou-se taxa extra pela revista, que 
semanalmente foi entregue. Inconformada, Norma entrou 
em contato com a empresa contratada, a qual lhe disse 
haver uma cláusula expressa no contrato com o seguinte: 
ao receber a revista, se o cliente não a quiser semanal-
mente, deve pedir o cancelamento através do Serviço de 
Atendimento ao Cliente, caso contrário tal taxa é cobrada.

Diante dos fatos, é correto afirmar que

(A)	 Norma não tem direitos a reclamar, pois o contrato 
trouxe cláusula expressa de que o cancelamento era 
necessário, caso contrário seria considerado adesão 
ao serviço de entrega da revista.

(B)	 o envio da revista deve ser considerado amostra 
grátis. No caso em análise, o serviço contratado era 
apenas da entrega do jornal, sendo que o contrato 
não pode trazer cláusula que onere demais o con-
sumidor, por ser considerada nula de pleno direito.

(C)	 a cláusula que obriga Norma a entrar em contato 
para dizer que não quer aderir à entrega da revista é 
abusiva e, portanto, anulável. Porém, uma vez aber-
ta a revista e não devolvida ao fornecedor, a cobran-
ça será devida.

(D)	 o contrato firmado entre as partes não pode ser ob-
jeto de revisão, uma vez que Norma leu e aderiu a 
todos os seus termos, sendo aplicada a regra geral 
de que o contrato faz lei entre as partes.

(E)	 a entrega de produtos não solicitados é considerada 
popularmente como venda casada, atitude conside-
rada prática abusiva, que pode ser sancionada admi-
nistrativamente com pena de multa e até cassação 
da licença do fornecedor.
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31.	Segundo a legislação e a jurisprudência do Supremo Tri-
bunal Federal, caso lei complementar estadual isente os 
membros do Ministério Público do pagamento de custas 
judiciais, notariais, cartorárias e quaisquer taxas ou emo-
lumentos, tal lei

(A)	 estará em perfeita consonância com a Constituição, 
uma vez que as custas judiciais não têm natureza 
tributária e, portanto, não se submetem às regras es-
pecíficas aplicáveis aos tributos.

(B)	 violará o texto constitucional, uma vez que há ex-
pressa imunidade tributária para os membros do Mi-
nistério Público em relação às referidas taxas e aos 
emolumentos citados, independentemente de serem 
cobrados em razão ou não do seu ofício público.

(C)	 ferirá o texto constitucional, na medida em que este 
consagra o princípio da igualdade de tratamento aos 
contribuintes, proibindo o estabelecimento de qual-
quer distinção em razão de ocupação profissional ou 
função por eles exercida.

(D)	 estará em perfeita consonância com a Constituição, 
uma vez que as referidas taxas e emolumentos são 
de competência estadual, podendo, portanto, serem 
estabelecidas livremente condições de isenção em 
relação a elas por meio de lei estadual.

(E)	 ferirá o texto constitucional, na medida em que o 
tratamento tributário conferido ao Ministério Público 
deverá ser estendido ao menos aos membros da Ad-
vocacia, do Judiciário e da Defensoria, considerando 
a simetria que há entre as funções de cada classe, 
para o correto desenvolvimento da Justiça.

32.	Caso seja revogada em 30 de janeiro lei que estabele-
cia isenção incondicional e por prazo indeterminado de 
imposto incidente sobre o patrimônio cujo fato gerador 
ocorre anualmente em 1o de janeiro, é correto afirmar, 
com base na legislação tributária e na jurisprudência, que

(A)	 revogada a isenção, o tributo torna-se sempre ime-
diatamente exigível, não havendo que se observar 
o princípio da anterioridade, dado que o tributo já é 
previamente existente.

(B)	 a lei que extingue a isenção entrará em vigor 90 
(noventa) dias após a sua publicação, em respeito à 
chamada “noventena”.

(C)	 revogada a isenção, poderá ser cobrado o imposto 
integral relativo ao próprio ano calendário em que 
extinta a isenção, considerando o princípio da anua
lidade, que abarca os impostos sobre o patrimônio.

(D)	 a lei que extingue a isenção entrará em vigor no pri-
meiro dia do exercício seguinte àquele em que ocor-
ra a sua publicação.

(E)	 poderá o sujeito ativo cobrar o imposto proporcional 
relativo ao restante do ano-calendário em que extinta 
a isenção, considerando-se o princípio da anualida-
de, que abarca os impostos sobre o patrimônio.

Direito da Criança e do Adolescente

29.	Aos 42 anos de idade, Marcela, solteira, decide que quer 
ter um filho. Como é estéril, resolve se inscrever para par-
ticipar do procedimento de adoção. Nesse caso, nos ter-
mos do Estatuto da Criança e do Adolescente, é correto 
afirmar que

(A)	 poderá Marcela nomear um mandatário para que a 
represente nesse procedimento, considerando-se 
ser a adoção medida excepcional e revogável.

(B)	 como Marcela é solteira, terá que passar por uma 
análise curricular mais rigorosa a fim de que possa 
fazer parte do cadastro nacional da adoção, pois a 
legislação prefere adoção por casais.

(C)	 caso Marcela queira adotar uma criança maior de 
12 (doze) anos de idade, será necessário também 
o consentimento do adotado para que esse procedi-
mento se concretize.

(D)	 para que a adoção seja concretizada, esta será pre-
cedida de estágio de convivência com a criança ou 
adolescente, pelo prazo mínimo de 90 (noventa) 
dias, independentemente da idade e das condições 
da criança e do adolescente.

(E)	 o vínculo da adoção constitui-se por sentença judi-
cial ou por documento extrajudicial com assinatura 
dos pais, desde que feito em cartório, uma vez que 
sua validade depende de inscrição no registro civil.

Direito Tributário

30.	Segundo a legislação e a jurisprudência brasileiras em 
matéria tributária, é correto afirmar, acerca das limitações 
constitucionais ao poder de tributar, que

(A)	 a criação de imunidade tributária é matéria típica do 
texto constitucional, enquanto a de isenção é versa-
da na lei complementar; há, pois, invasão da área 
reservada à lei complementar quando a lei ordinária 
cria isenção.

(B)	 o postulado da proporcionalidade qualifica-se como 
parâmetro de aferição da própria constitucionali-
dade material dos atos estatais. Atendendo a esse 
postulado, a legislação tributária reveste-se em sua 
dimensão material do necessário coeficiente de ra-
zoabilidade para sua constitucionalidade.

(C)	 lei que autoriza o Poder Executivo a conceder parce-
lamento tributário sem prescrever o tributo a que se 
aplica, a categoria de contribuintes afetados, o pra-
zo de duração da medida, com indicação do número 
de prestações e seus vencimentos, e as garantias 
do crédito não viola a reserva legal consagrada pela 
Constituição para o tema.

(D)	 a instituição dos emolumentos cartorários pelo Tri-
bunal de Justiça não afronta o princípio da reserva 
legal, visto que não depende de lei a criação, majo-
ração ou redução dos valores das taxas judiciárias.

(E)	 viola a legalidade tributária a lei que, prescrevendo 
o teto, possibilita ao ato normativo infralegal fixar o 
valor de taxa em proporção, ainda que razoável, dos 
custos da atuação estatal.
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34.	No Município X, há lei que isenta pessoalmente os apo-
sentados do imposto sobre propriedade territorial urbana 
(IPTU), desde que sejam proprietários de um único imóvel 
no Município e este seja utilizado para a sua moradia. Fu-
lano, Sicrano e Beltrano são proprietários de frações ide-
ais de imóvel urbano localizado no Município X equivalen-
tes a 30%, 30% e 40% respectivamente, ambos residindo 
no imóvel há mais de dez anos. Apenas Beltrano, porém, 
cumpre com as condições estabelecidas para a isenção 
e, por isso, é considerado isento pela Municipalidade.

A respeito da situação descrita, é correto afirmar, com 
base na legislação e jurisprudência tributárias, que

(A)	 por se tratar de caso de solidariedade, a isenção 
concedida a Beltrano alcança igualmente Fulano e 
Sicrano independentemente das frações ideais de-
tidas no imóvel.

(B)	 a lei deve ser considerada inconstitucional por viola-
ção do princípio da igualdade tributária, uma vez que 
a mera condição de ser aposentado e proprietário de 
apenas um imóvel não é suficiente para distinguir a 
situação dos contribuintes.

(C)	 embora a isenção concedida a Beltrano não se co-
munique com os demais proprietários por ter sido 
outorgada em caráter pessoal, Fulano e Sicrano não 
respondem de forma solidária pelo saldo, mas limita-
damente à sua fração ideal.

(D)	 por se tratar de caso de solidariedade, a isenção 
concedida a Beltrano não impede de que este venha 
a responder solidariamente por eventual saldo de 
IPTU não quitado por Fulano e Sicrano, independen-
temente das frações ideais detidas no imóvel.

(E)	 a isenção concedida a Beltrano, por ser outorgada 
em caráter pessoal, exclui o crédito tributário ape-
nas em relação a ele, havendo solidariedade passiva 
quanto a Fulano e Sicrano pelo saldo do IPTU por-
ventura devido.

33.	É entendimento sumulado do Superior Tribunal de Justi-
ça com relação aos temas da prescrição e da decadência 
em matéria tributária:

(A)	 quando não houver declaração do débito, o prazo de-
cadencial quinquenal para o Fisco constituir o crédito 
tributário conta-se exclusivamente na forma do art. 
173, I, do CTN, nos casos em que a legislação atribui 
ao sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento 
sem prévio exame da autoridade administrativa.

(B)	 em caso de comprovada a ocorrência de dolo, fraude 
ou simulação, o prazo decadencial quinquenal para 
o Fisco constituir o crédito tributário conta-se exclusi-
vamente na forma do art. 150, § 4, do CTN.

(C)	 quando houver pagamento parcial, o prazo prescri-
cional decenal para o Fisco constituir o crédito tribu-
tário conta-se exclusivamente na forma do art. 173, I, 
do CTN, nos casos em que a legislação atribui ao su-
jeito passivo o dever de antecipar o pagamento sem 
prévio exame da autoridade administrativa.

(D)	 em caso de comprovada a ocorrência de dolo, fraude 
ou simulação, não há prazo decadencial para o Fisco 
constituir o crédito tributário, não se aplicando a con-
tagem prevista nos arts. 150, § 4, ou 173, I, do CTN.

(E)	 quando houver declaração do débito, o prazo deca-
dencial quinquenal para o Fisco constituir o crédito 
tributário conta-se exclusivamente na forma do art. 
173, I, do CTN, nos casos em que a legislação atribui 
ao sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento 
sem prévio exame da autoridade administrativa.
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36.	Sobre a medida cautelar fiscal, é correto afirmar, com 
base na legislação nacional, que

(A)	 poderá ser requerida apenas contra o sujeito passivo 
de crédito de natureza tributária, não se aplicando 
aos créditos de outra natureza.

(B)	 independe da prévia constituição do crédito tributário 
quando o devedor alienar bens ou direitos sem proce-
der à devida comunicação ao órgão da Fazenda Pú-
blica competente, quando exigível em virtude de lei.

(C)	 a decretação da medida cautelar fiscal produzirá, de 
imediato, a indisponibilidade dos bens do requerido, 
até o limite de 2 (duas) vezes o valor da obrigação.

(D)	 o Juiz concederá liminarmente a medida cautelar 
fiscal após justificação e prestação de caução pela 
Fazenda Pública.

(E)	 salvo decisão em contrário, a medida cautelar fiscal 
perderá a sua eficácia durante o período de suspen-
são do crédito tributário.

37.	De acordo com a legislação nacional e o entendimento 
dos tribunais superiores, é correto afirmar, a respeito dos 
crimes contra a ordem tributária, que

(A)	 exige constituição definitiva do crédito tributário a 
materialidade do crime relacionado à conduta de 
deixar de recolher, no prazo legal, valor de tributo 
descontado na qualidade de sujeito passivo de obri-
gação e que deveria recolher aos cofres públicos.

(B)	 o crime contra a ordem tributária relacionado à con-
duta de omitir informação, ou prestar declaração fal-
sa às autoridades fazendárias, é classificado como 
crime formal, não exigindo a materialização do resul-
tado para a sua consumação.

(C)	 via de regra, não se aplica o princípio da insignifi-
cância aos crimes contra a ordem tributária, já que 
o bem jurídico protegido na previsão desses crimes 
não é predominantemente a arrecadação fiscal, mas 
sim a higidez do Sistema Tributário Nacional.

(D)	 constitui crime funcional contra a ordem tributária ex-
traviar livro oficial, processo fiscal ou qualquer docu-
mento, de que tenha a guarda em razão da função.

(E)	 a punibilidade dos crimes contra a ordem tributária 
se extingue no momento da confissão do débito pelo 
contribuinte ou responsável tributário por meio de 
pedido de adesão a parcelamento tributário devida-
mente deferido pela Administração.

35.	João da Silva era Diretor Financeiro da empresa Preju-
dicada Ltda. quando soube que seria destituído do car-
go dentro de algumas semanas. Muito magoado com os 
seus superiores na empresa, João resolveu se vingar de 
todos e, em especial, da própria Prejudicada Ltda. atuan-
do dolosamente para que a empresa deixasse de decla-
rar e pagar o imposto sobre circulação de mercadorias e 
serviços (ICMS) de sua obrigação devidamente cobrado 
dos adquirentes das mercadorias vendidas. A empresa 
Prejudicada Ltda. descobriu, após a saída de João da 
Diretoria, que, em decorrência da conduta indevida e rea-
lizada com dolo específico de prejudicar, a empresa esta-
va devendo mais de R$ 5 milhões entre impostos, juros e 
multas. Sobre a situação descrita, é correto afirmar, com 
base na legislação e na jurisprudência tributárias, que

(A)	 a responsabilidade pelo pagamento do imposto, dos 
juros e da multa decorrente das infrações à legisla-
ção tributária descritas é pessoal e exclusiva de João 
da Silva, uma vez que as infrações foram praticadas 
com a intenção direta de prejudicar a empresa da 
qual era Diretor.

(B)	 embora João da Silva tenha agido com dolo contra 
a empresa da qual era Diretor, isso não modifica a 
responsabilidade da empresa pelas infrações come-
tidas contra a legislação tributária, uma vez que o 
João agiu como seu representante e não em nome 
próprio.

(C)	 a responsabilidade pela multa decorrente das infra-
ções à legislação tributária descritas é pessoal de 
João da Silva, uma vez que as infrações foram prati-
cadas com a intenção direta de prejudicar a empresa 
da qual era Diretor.

(D)	 a responsabilidade por infrações da legislação tri-
butária independe da intenção do agente ou do res-
ponsável e da efetividade, natureza e extensão dos 
efeitos do ato, motivo pelo qual a empresa deverá 
responder pela multa aplicável, enquanto João res-
ponderá pelo imposto e juros devidos.

(E)	 a responsabilidade da empresa e de João seria ex-
cluída pela denúncia espontânea da infração, acom-
panhada do pagamento do imposto devido e dos 
juros de mora, desde que a denúncia ocorresse pre-
viamente ao término de qualquer procedimento de 
fiscalização.
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42.	A operação de crédito por antecipação de receita destina-
-se a atender insuficiência de caixa durante o exercício 
financeiro e cumprirá as exigências determinadas na Lei 
Complementar no 101/00. Acerca de tais exigências é 
correto afirmar que a operação de crédito

(A)	 deverá ser liquidada, com juros e outros encargos 
incidentes, até o dia 10 de dezembro de cada ano.

(B)	 poderá ser realizada somente a partir do primeiro dia 
do início do exercício.

(C)	 será permitida até o último ano do mandato do Presi-
dente, Governador ou Prefeito Municipal.

(D)	 quando realizada por Estados ou Municípios será 
efetuada mediante abertura de crédito junto ao Banco 
Central do Brasil.

(E)	 poderá ser autorizada, nos casos excepcionais pre-
vistos em lei, ainda que exista operação anterior da 
mesma natureza não integralmente resgatada.

Direito Penal e Legislação Penal Especial

43.	Nos termos do quanto expressamente determina o art. 18 
do CP, o crime é

(A)	 doloso, quando o agente tinha intenção de praticar a 
ação ou a omissão.

(B)	 doloso, quando o agente quis o resultado ou assu-
miu o risco de produzi-lo.

(C)	 culposo, quando o agente não tinha intenção de pro-
duzir o resultado.

(D)	 culposo, quando o agente assumiu deliberadamente 
o risco de produzir o resultado.

(E)	 preterdoloso, quando o agente visa produzir um 
resultado e, por imperícia, advém outro.

Direito Processual Penal

44.	Nos termos do art. 30 da Lei no 8.038/90, das decisões 
denegatórias de “habeas corpus” proferidas pelos Tribu-
nais Regionais Federais ou pelos Tribunais dos Estados 
e do Distrito Federal cabe              ao             , 
que será interposto(a) no prazo de               , já 
acompanhado(a) das razões do pedido de reforma.

Assinale a alternativa que completa, correta e respectiva-
mente, as lacunas do texto.

(A)	 revisão criminal ... próprio Tribunal ... 2 (dois) anos

(B)	 recurso especial ... Superior Tribunal de Justiça ... 
15 (quinze) dias úteis

(C)	 apelação ... Superior Tribunal de Justiça ... 8 (oito) 
dias

(D)	 recurso ordinário constitucional ... Superior Tribunal 
de Justiça ... 5 (cinco) dias

(E)	 recurso extraordinário ... Supremo Tribunal Federal 
... 10 (dez) dias

Direito Financeiro

38.	Acerca da contabilidade, segundo dispõe a Lei 
no 4.320/64, a demonstração da receita e da despesa 
orçamentárias, bem como os recebimentos e os paga-
mentos de natureza extra-orçamentária, conjugados com 
os saldos em espécie provenientes do exercício anterior 
e os que se transferem para o exercício seguinte, é efe-
tivada por meio

(A)	 do Balanço Orçamentário.

(B)	 do Balanço Financeiro.

(C)	 do Balanço Patrimonial.

(D)	 das Variações Patrimoniais Quantitativas.

(E)	 das Variações Patrimoniais Qualitativas.

39.	No que se refere aos estágios da despesa pública, con-
forme disciplina da Lei no 4.320/64, é correto afirmar que

(A)	 o empenho consiste na verificação do direito adquiri-
do pelo credor tendo por base os títulos e documen-
tos comprobatórios do respectivo crédito.

(B)	 despesa não processada é aquela cujo empenho foi 
entregue ao credor que, por exemplo, já forneceu o 
material, considerada liquidada, mas não paga até 
31 de dezembro do exercício.

(C)	 em casos excepcionais, é permitida a realização da 
despesa sem prévio empenho.

(D)	 é vedado o empenho global de despesas contratuais 
e outras, sujeitas a parcelamento.

(E)	 o empenho da despesa cujo montante não se possa 
determinar será feito por estimativa.

40.	Quando a Lei no 4.320/64 impõe no art. 3o que “A Lei 
do Orçamento compreenderá todas as receitas, inclusive 
as operações de crédito autorizadas em lei” e no art. 6o 
que “Todas as receitas e despesas constarão da Lei do 
Orçamento pelos seus totais, vedadas quaisquer dedu-
ções”, está consagrando, respectivamente, os princípios 
orçamentários da

(A)	 unidade e da especificação.

(B)	 unidade e do orçamento incremental.

(C)	 totalidade de ingressos e da especificação.

(D)	 universalidade e do orçamento bruto.

(E)	 da integralidade e da totalidade.

41.	O Anexo de Riscos Fiscais, onde serão avaliados os 
passivos contingentes e outros riscos capazes de afetar 
as contas públicas, informando as providências a serem 
tomadas, caso se concretizem, é de estar contido na Lei

(A)	 Geral do Orçamento.

(B)	 do Plano Plurianual.

(C)	 Diretrizes Orçamentárias.

(D)	 do Orçamento Anual.

(E)	 de Responsabilidade Fiscal.
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48.	Caracterizada a sucessão empresarial ou de empregado-
res, é correto afirmar que

(A)	 a responsabilidade trabalhista da empresa sucedida 
e do sucessor dependem de prévio ajuste entre as 
partes, com a participação do sindicato da categoria 
profissional.

(B)	 o sucessor responde apenas pelas obrigações traba-
lhistas contraídas a partir da sucessão.

(C)	 os empregados da empresa sucedida iniciam novo 
contrato de trabalho com o sucessor, salvo ajuste em 
contrário.

(D)	 os direitos adquiridos pelos empregados devem ser 
adimplidos pela empresa sucedida.

(E)	 as obrigações trabalhistas contraídas à época em 
que os empregados trabalharam para a empresa su-
cedida são de responsabilidade do sucessor.

49.	Determinada empresa, objetivando estimular a produti-
vidade, resolveu instituir o pagamento mensal de duas 
parcelas, sendo uma intitulada “participação nos lucros” 
e outra sob a denominação de “prêmios”. Diante da situ-
ação mencionada, considerando os princípios que regem 
o direito do trabalho e o fato de que referidas parcelas 
passaram a ser quitadas mensalmente a todos os empre-
gados, sem qualquer distinção ou exigência de cumpri-
mento de algum requisito, é correto afirmar que

(A)	 apenas a participação nos lucros não terá natureza 
salarial.

(B)	 não obstante a denominação adotada, a participação 
nos lucros e os prêmios terão natureza salarial.

(C)	 apenas os prêmios não terão natureza salarial.

(D)	 os prêmios e a participação nos lucros não terão 
natureza salarial, tendo em vista as disposições ex-
pressas da legislação trabalhista.

(E)	 apenas os prêmios terão natureza salarial.

50.	Nos termos da Consolidação das Leis do Trabalho, o 
tempo despendido pelo empregado desde a sua residên-
cia até a efetiva ocupação do posto de trabalho

(A)	 será computado na jornada de trabalho se o empre-
gador fornecer o meio de transporte.

(B)	 será considerado tempo à disposição do emprega-
dor se o local for de difícil acesso e o empregador 
fornecer o meio de transporte.

(C)	 não será computado na jornada de trabalho, mas 
será devidamente remunerado se o local for de difícil 
acesso.

(D)	 não será computado na jornada de trabalho, por não 
ser tempo à disposição do empregador.

(E)	 será computado na jornada de trabalho, se o local for 
de difícil acesso, mas a remuneração vai depender 
de negociação coletiva.

Direito do Trabalho

45.	Acerca da renúncia e transação no direito do trabalho, é 
correto afirmar que se admite a

(A)	 transação e jamais a renúncia do empregado.

(B)	 transação e a renúncia do empregado em qualquer 
situação, desde que devidamente assistido pelo sin-
dicato da categoria profissional.

(C)	 renúncia do empregado em algumas situações.

(D)	 transação em algumas situações e jamais a renúncia 
do empregado.

(E)	 transação e a renúncia do empregado em qualquer 
situação, desde que devidamente assistido pelo sin-
dicato da categoria profissional e não se trate de em-
pregado adolescente.

46.	 A existência do contrato individual de trabalho pressupõe a

(A)	 pessoalidade e a subordinação jurídica do trabalha-
dor, não se cogitando de onerosidade nos casos de 
interrupção.

(B)	 prévia anotação na carteira de trabalho e previdência 
social.

(C)	 manifestação expressa, não se admitindo o ajuste 
tácito.

(D)	 subordinação jurídica do trabalhador e a onerosidade.

(E)	 subordinação jurídica e a pessoalidade do emprega-
do e do empregador.

47.	O contrato de trabalho por prazo determinado, previsto 
na Consolidação das Leis do Trabalho,

(A)	 pode ser celebrado verbalmente, tendo em vista a 
ausência de vedação legal.

(B)	 precisa ser celebrado de forma escrita, sob pena de 
ser considerado inexistente.

(C)	 pode ser prorrogado apenas uma vez, desde que o 
prazo total não supere 4 (quatro) anos.

(D)	 depende exclusivamente da existência de serviço 
cuja natureza justifique a predeterminação do prazo.

(E)	 não pode superar três meses quando se tratar do 
contrato de experiência.
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54.	Nos termos da Consolidação das Leis do Trabalho, é fa-
cultado ao empregador fazer-se substituir

(A)	 pelo gerente ou qualquer outro preposto que tenha 
conhecimento dos fatos, em audiência trabalhista.

(B)	 por qualquer empregado que tenha conhecimento 
dos fatos, para todos os atos processuais, dentro ou 
fora da audiência trabalhista.

(C)	 pelo gerente ou qualquer outro preposto, desde que 
seja empregado e tenha conhecimento dos fatos.

(D)	 pelo gerente ou qualquer outro preposto, para fins de 
interposição dos recursos, quando estiver no exercí-
cio do jus postulandi.

(E)	 pelo advogado devidamente constituído, para todos 
os atos em audiência, desde que seja empregado e 
conheça o reclamante.

55.	Mediante decisão fundamentada, em atendimento ao re-
querimento formulado pela reclamante, o juiz do trabalho 
inverteu o ônus da prova, distribuindo o encargo proces-
sual de modo diverso daquele estabelecido na Consoli-
dação das Leis do Trabalho e adiou a audiência, sem que 
houvesse qualquer requerimento, para que a reclamada 
pudesse se desvencilhar de seu ônus probatório. Nessa 
situação, é correto afirmar que

(A)	 a reclamada poderá interpor agravo de instrumento 
contra a inversão processual.

(B)	 a reclamada poderá impetrar mandado de segurança 
contra a inversão processual não autorizada por lei.

(C)	 a reclamante poderá interpor agravo de instrumento 
contra o adiamento da audiência.

(D)	 a reclamante poderá apresentar correição parcial 
contra o adiamento da audiência, tendo em vista o 
error in judicando.

(E)	 não há recurso autônomo para atacar a decisão 
judicial.

56.	A ação rescisória na Justiça do Trabalho está sujeita ao 
depósito prévio de

(A)	 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa, salvo se 
o autor for beneficiário da justiça gratuita.

(B)	 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa, inclusi-
ve se o autor for beneficiário da justiça gratuita.

(C)	 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, salvo 
prova de miserabilidade jurídica do autor.

(D)	 15% (quinze por cento) sobre o valor da causa, salvo 
prova de miserabilidade jurídica do autor.

(E)	 20% (vinte por cento) sobre o valor da causa, salvo 
prova de miserabilidade jurídica do autor.

51.	Determinado empregador, na data de 20.03.2014, resol-
veu suprimir o benefício da assistência médica que sem-
pre concedera aos empregados. Diante desta situação, 
e considerando o silêncio dos empregados até a data de 
hoje, é correto afirmar que

(A)	 não há prescrição aplicável, tendo em vista a impres-
critibilidade do direito à saúde.

(B)	 a prescrição aplicável é a parcial, tendo em vista  
o princípio da inalterabilidade das condições contra-
tuais.

(C)	 a prescrição aplicável é a total, pois não se trata de 
parcela assegurada por preceito legal.

(D)	 a prescrição aplicável é a intercorrente, desde que 
alegada oportunamente.

(E)	 a prescrição aplicável é a parcial, pois se trata de 
direito que se renova mês a mês.

52.	De acordo com a jurisprudência sumulada do Tribunal 
Superior do Trabalho,

(A)	 o direito à manutenção do plano de saúde ou de 
assistência médica oferecido pela empresa ao em-
pregado subsiste na hipótese de aposentadoria por 
invalidez.

(B)	 nas condenações por dano moral, a atualização mo-
netária é devida a partir da data em que perpetrada 
a ofensa.

(C)	 o direito ao aviso prévio proporcional ao tempo de 
serviço é assegurado nas rescisões de contrato de 
trabalho ocorridas a partir da promulgação da atual 
Constituição da República.

(D)	 é devido o pagamento em dobro da remuneração de 
férias, exceto quanto ao terço constitucional, quando 
o empregador descumpre o período concessório.

(E)	 é do empregado o ônus de comprovar que preen-
che os requisitos legais e que solicitou o benefício do 
vale-transporte ao empregador.

Direito Processual do Trabalho

53.	No processo do trabalho, os prazos processuais são con-
tados

(A)	 em dias úteis, com inclusão do dia do começo e do 
dia do vencimento.

(B)	 em dias úteis, com exclusão do dia do começo e do 
dia do vencimento.

(C)	 em dias úteis, com exclusão do dia do começo e in-
clusão do dia do vencimento.

(D)	 em dias corridos, com exclusão do dia do começo e 
inclusão do dia do vencimento.

(E)	 em dias corridos, com inclusão do dia do começo e 
exclusão do dia do vencimento.
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Direito Eleitoral

59.	Assinale a alternativa que contém a correta acepção de 
uma das súmulas vigentes do Tribunal Superior Eleitoral 
(TSE) na presente data.

(A)	 A perda do mandato em razão da desfiliação parti-
dária se aplica aos candidatos eleitos pelo sistema 
majoritário.

(B)	 Contra acórdão que discute, simultaneamente, con-
dições de elegibilidade e de inelegibilidade, é cabível 
o recurso extraordinário.

(C)	 O partido político é litisconsorte passivo necessário 
em ações que visem à cassação de diploma.

(D)	 É inadmissível o recurso especial eleitoral quando a 
questão suscitada não foi debatida na decisão recor-
rida e não foi objeto de embargos de declaração.

(E)	 A falta de abertura de conta bancária específica não 
é fundamento suficiente para a rejeição de contas de 
campanha eleitoral, desde que, por outros meios, se 
possa demonstrar sua regularidade.

Legislação Municipal

60.	A todos os servidores são assegurados os direitos de re-
querer, representar, pedir reconsideração e recorrer em 
defesa de direito ou interesse legítimo. De acordo com o 
que dispõe o Estatuto dos Servidores Públicos de Várzea 
Paulista sobre o assunto, assinale a alternativa correta.

(A)	 O pedido de reconsideração deverá ser encaminha-
do diretamente à autoridade superior.

(B)	 O pedido de reconsideração será sempre cabível, 
ainda que não contiver fatos novos.

(C)	 Não cabe recurso administrativo de ato do Prefeito 
Municipal ou do Presidente da Câmara Municipal.

(D)	 O recurso poderá ser renovado por uma vez, porém o 
pedido de reconsideração não poderá ser renovado.

(E)	 Salvo disposições expressas em contrário, o pe-
dido de reconsideração deverá ser interposto no 
prazo de 10 (dez) dias, e o de recurso, no prazo de 
30 (trinta) dias.

57.	Determinada executada apresentou embargos, após 
oferecer um seguro-garantia judicial para garantir a exe-
cução. Ocorre, porém, que o magistrado do trabalho re-
jeitou liminarmente os embargos, sob o fundamento de 
que a execução trabalhista deve ser garantida median-
te depósito da quantia correspondente ou nomeação de 
bens à penhora. Nessa situação, é correto afirmar que a 
decisão judicial foi

(A)	 acertada, e novos embargos à execução poderão 
ser ofertados após a adequada garantia do juízo.

(B)	 equivocada, e a executada deverá impetrar manda-
do de segurança para assegurar seu direito líquido 
e certo.

(C)	 acertada, e restaram preclusas as oportunidades de 
novas manifestações de insurgência da executada.

(D)	 equivocada, e a executada poderá interpor agravo 
de petição no prazo legal.

(E)	 equivocada, e a executada poderá interpor agravo 
de instrumento no prazo legal.

Direito Previdenciário

58.	Assinale a alternativa que se encontra em consonância 
com as disposições da Lei no 8.213/91, e alterações, no 
que se refere aos benefícios da Previdência Social.

(A)	 A pensão por morte será devida ao conjunto dos de-
pendentes do segurado que falecer, aposentado ou 
não, a contar da data do óbito, quando requerida em 
até 180 dias após o óbito, para os filhos menores 
de 16 anos, ou em até 90 dias após o óbito, para os 
demais dependentes.

(B)	 O salário-família será devido, mensalmente, ao de-
pendente do segurado empregado, inclusive o do-
méstico, e ao dependente do segurado trabalhador 
avulso, na proporção do respectivo número de filhos 
ou equiparados.

(C)	 À segurada da Previdência social que adotar ou obti-
ver a guarda judicial para fins de adoção de criança, 
que tiver de 4 a 8 anos de idade, é devido salário-
-maternidade pelo período de 30 dias.

(D)	 O segurado que estiver em gozo de auxílio-doença 
na data de recolhimento à prisão terá o benefício 
cassado.

(E)	 O exercício de atividade remunerada do segurado-
-recluso, em cumprimento de pena em regime fecha-
do, acarreta a perda do direito ao recebimento do 
auxílio reclusão para seus dependentes.
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